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Quevidassalvar? Critérios para alocacao de leitos em hospitais

A pandemia pela qual o mundo vem passando, além de ter trazido novos problemas aos sistemas de
salide, jogou luz em outros problemas que ja existiam. Um deles é a escassez de leitos no Sistema Unico
de Salide (SUS). N&o é de hoje que os médicos que atuam no sistema publico tém que fazer escolhas
trégicas e decidir quem ocupara os leitos disponiveis e, por consequéncia, guem ndo terd acesso a eles.
Com a Covid-19, esse problema se agravou, pois o virus possui uma alta taxa de disseminagdo, levando
aum aumento consideravel da procura por assisténcia hospitalar.

Em varios lugares do mundo, o sistema de sallde chegou ao colapso, com pacientes falecendo em razéo
da auséncia do tratamento adequado. No Brasil, alguns estados estdo com seus recursos praticamente
esgotados, com ocupagao dos leitos de UTI superior a 80%, produzindo um contexto de escassez em que
apenas alguns pacientes poderdo receber o tratamento intensivo.

Nesse cenario, foram desenvolvidos diversos guidelines para orientar o processo de triagem na alocacéo
de leitos, prevendo-se critérios pré-definidos a fim de garantir umamaior objetividade, transparéncia e
publicidade nas escolhas feitas. Além de facilitar o controle e arevisdo das decisdes tomadas, a
construcao de parametros objetivos diminui a presséo que recai sobre 0 médico e torna a decisdo menos
sujeita ainfluéncia de vieses ndo-legitimos.

A fim de compreender de forma mais aprofundada os parémetros adotados nos mais rel evantes guidelines
, 0S autores do presente artigo realizaram uma pesquisa mais profunda (cligue aqui) em que foram
mapeadas, descritas e sistematizadas as principais diretrizes adotadas. O presente artigo € uma sintese e
complementacdo das ideias ali desenvolvidas, visando contribuir para o debate aluz darealidade
brasileira.

Resolucéo CFM 2.156/2016 e sua insuficiéncia

Antes da pandemia, a Unica regulamentacdo que havia para orientar os medicos e reguladores das
centrais de leitos nas escol has acerca de quem ocuparia as vagas de UTI era a Resolucéo 2.156/2016, do
Conselho Federal de Medicina (CFM). Seu artigo 6° cria uma hierarquia de cinco niveis de prioridade,
favorecendo aquel es pacientes “com alta probabilidade de recuperacéo e sem nenhuma limitacéo de
suporte terapéutico” (Prioridade 1). No segundo nivel, estdo os “pacientes que necessitam de
monitorizac&o intensiva, pelo alto risco de precisarem de intervencéo imediata, e sem nenhuma limitacéo
de suporte terapéutico” (Prioridade 2).

Em seguida, estdo os “pacientes que necessitam de intervencdes de suporte a vida, com baixa
probabilidade de recuperacdo ou com limitacéo de intervencao terapéutica’ (Prioridade 3) e os

“ pacientes que necessitem de monitorizac&o intensiva, pelo alto risco de precisarem de intervencéo
imediata, mas com limitagdo de intervencéo terapéutica’ (Prioridade 4). Por suavez, o nivel mais baixo
de prioridade envolve “ os pacientes com doenca em fase de terminalidade, ou moribundos, sem
possibilidade de recuperacao” (Prioridade 5).
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E fécil perceber que os critérios estabel ecidos pela resolugio sio vagos e dependem da andlise subjetiva
de cada médico. Além disso, 0 ato normativo ndo prevé critérios de desempate entre aquel es pacientes
gue se enquadram em um mesmo nivel de prioridade. Por isso, a resolucéo néo é suficiente para resolver
0s problemas decorrentes da escassez de |eitos em uma pandemia, devendo ser desenvolvidos critérios
mai s precisos com vistas a tratar especificamente da alocacéo de leitos em contexto de limitagdo de
recursos.

N&o existindo duvidas de que 0 elenco normativo e regulamentar existente ndo atinge as exigéncias de
objetividade, previsibilidade e transparéncia, gerando vérias lacunas que precisam ser resolvidas, € de
extrema importancia que segja elaborada uma norma mais ampla, detalhada e especifica sobre o tema. Em
principio, o ente que deveriaregular a matéria, ao menos no que diz respeito ao SUS, € o Ministério da
Salde, cujo chefe, em plenacrise, foi trocado por diversas vezes. Na composi¢cdo tripartite do SUS, o
Ministério da Sallde direciona grande parte das agdes em salide, bem como determina, de umaforma
mais ampla, a politica pablica. Eis uma das razbes para que, em um contexto ideal, ele regule a matéria
ou entdo tome ainiciativa de discuti-la juntamente com os demais entes federados.

Além disso, 0 6rgéo tem legitimidade democratica parafixar as regras, na medida em que faz parte do
Poder Executivo e pode promover debate com a sociedade para que os valores mais relevantes para ela
sejam protegidos. Ainda, afixacdo de critérios pelo Ministério da Salide trard uniformidade as decisoes,
na medida em que eles serdo os mesmos paratodo o territorio nacional. Note-se que essa € uma matéria
em que as regionalidades ndo sdo importantes a ponto de ser necesséria a fixacao de critérios
diversificados.

Naomissdo do Ministério da Salde, € possivel que outros 6rgdos possam vir a estabel ecer regras, como
o proprio CFM, até por jater sido o autor daresolucdo citada. As normas ditadas pelo CFM poderiam
ser seguidas pelo sistema de salide privado e, nainércia do Ministério da Salide, pelo sistema publico. O
CFM, aém de contar com comissdes de bioética, também pode trazer outros setores para a discusséo, na
medida em que escolher quem deve ser a ocado em um leito envolve questBes médicas, mas também
passa por uma analise juridica aluz da Constituicéo Federal. Um ato normativo do CFM também teria
alcance nacional, 0 que promoveria a equidade no acesso a salde.

Protocolos ndo-oficiais e escolha por algoritmo

Ocorre que, até o presente momento, nem o Ministério da Salide, nem o CFM perceberam aimportancia
da quest&o. Justamente por isso, algumas associagdes, no vacuo deixado por ambos, acabaram por
publicar protocolos para a triagem, inspirados em guidelines elaborados em outros paises.

No més de abril, a AMIB — Associag&o de Medicina Intensiva Brasileira publicou um protocolo

para aocagdo de leitos, que foi substituido por outro uma semana depoig1]. Também o Conselho
Regional de Medicina de Pernambuco (CREMEPE) e o Conselho Regiona de Medicinado Rio Grande
do Sul (CREMERY) editaram atos para definir quem tera prioridade para a ocupagéo dos leitos em
Situagao de escassez.

Apesar dafixagéo de critérios de maneiraregionalizada e por entidades privadas ndo ser o mais
recomendavel, tais instrumentos representaram um avango em relacdo a Resolucéo 2.156/2016, do CFM.
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Outra ferramenta que pode ser utilizada e merece destague € o agoritmo desenvolvido por uma equipe
meédica brasileira, cujos resultados ja puderam ser testados na prética. A decisdo de alocacéo pelo
algoritmo se da pela analise de quatro fatores objetivos e de féacil compreensdo. Sao eles: necessidade de
intervenc&o ou monitorizacdo, andlise de comorbidades, funcionalidades da vida diéria e prognostico do
médico[2].

Principios norteadores

No coracdo dos principais guidelines elaborados pel as institui ¢des de salide mais avancadas do mundo,
ha uma preocupacdo com o principio da maximizacao do bem-estar da populacéo. A ideia é que os
recursos médicos escassos devem ser alocados de modo a favorecer, de fato, 0 maior nimero de pessoas
ndo s6 em termos quantitativos, mas também qualitativos.

O principio da maximizacdo do bem-estar geral tende a adotar trés pilares fundamentais que podem se
interconectar em uma mesma dinamica de triagem: (a) priorizar as escolhas que salvem o méaximo de
vidas possivel (saving lives); (b) priorizar as escolhas que salvem o maximo de anos de vida possivel (
saving life years); (c) priorizar escolhas que salvem o maximo de anos de vida gjustados com a
gualidade (saving QALY — Quality-adjusted life year).

Ressalte-se, contudo, que existe uma grande variagdo de critérios utilizados para atingir cada um desses
objetivos, devendo cada protocolo eleger os melhores critérios e desenvolver ferramentas préticas para
implementé-los.

I ndependentemente das premissas eleitas, 0 principio basico que deve orientar a alocagdo de recursos
escassos € aigual dade de oportunidades. Desse modo, todos 0s que precisam do tratamento intensivo
devem ter a chance de participar da triagem, concorrendo junto com 0s outros pacientes em um processo
de selecéo que utilize critérios objetivos e clinicamente relevantes.

Nenhum critério, ainda que tenha relevancia clinica, como doencgas prée-existentes, idade ou sexo, deve
ser utilizado como um obstéculo absoluto de acesso a unidades de tratamento intensivo. O ideal € que
esses fatores sgfam considerados dentro de uma escala de prioridades mais ampla, de modo a ndo excluir
gualquer paciente da possibilidade de participar do processo de selegdo, mesmo que suas chances sgjam
mais baixas.

Por isso, os model os mais avancados evitam estabel ecer critérios de exclusdo taxativos, optando por
criar rankings que levem em conta mais de um fator de analise. Em linha de principio, todas as pessoas
sdo consideradas elegiveis para participar de um processo de triagem e recebem uma pontuagdo obtida a
partir de uma andlise abrangente de tudo aguilo que pode ter relevancia clinica.
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Por isso, ndo é recomendavel que sejam criados cortes etérios fixos no processo de triagem. E certo que
aidade pode ter relevancia clinica, na medida em que as pessoas mais idosas costumam estar em uma
condicdo de salde que tende a diminuir as chances de sobrevivéncia. Porém, € possivel que uma pessoa
idosa possa ter mais chance de sobrevivéncia do que uma pessoa mais jovem, sendo injusto
desconsiderar uma condi¢éo de salide mais ampla apenas em razdo daidade. Nesse sentido, aidade
somente deveria ser levada em conta dentro de um sistema de pontuagdo mais amplo que envolva a
andlise de outras condicdes clinicas, como a presenca ou ndo de comorbidades e a chance de
sobrevivéncia aferida objetivamente por algum critério clinico previamente estabel ecido.

Para além de estabel ecer critérios de triagem, ha outros fatores que devem ser abordados pelos

protocol os, inclusive de teor procedimental. Um deles é a criagdo de uma equipe de triagem gue possua
treinamento adequado com profissionais distintos daguel es que estdo no atendimento aos pacientes. O
cegamento da equipe de triagem, por meio darestricdo de acesso a determinadas informagdes
irrelevantes, como raca, condi¢do social, profissdo ou religido, por exemplo, também pode ser outro fator
importante, afim de evitar enviesamento e discriminagcdo. Os protocol os também devem prever a
possibilidade de recurso contra a deciséo, em situacfes excepcionais, e a necessidade de que o paciente
continue sendo atendido dignamente ainda que ndo tenha sido escolhido para ocupar o leito. Por fim, é
importante que fique definido o periodo durante o qual as regras seréo adotadas, que poderéo ser
flexibilizadas conforme o grau de escassez existente.

Consideracdesfinais

Em um contexto de escassez, em que pessoas estdo falecendo pela auséncia de vagas em leitos de UTI, €
de grande importancia que sejam estabel ecidos critérios objetivos de triagem, afim de orientar as

escol has dos médicos, hospitais e gestores publicos.

Ja existem muitos model os que podem ser utilizados como ponto de partida para um debate mais amplo,
como o0 modelo de Pittsburgh[3], do Nice[4] e da AMIB, que adotam diversas combinacdes para
proporcionar uma alocagdo de recursos capaz de promover a maximizacdo do bem-estar. Esses modelos
adotam diretrizes baseadas em critérios clinicos, visando salvar mais vidas e mais anos de vida com
gualidade, além de se preocupar com as implicacoes éticas que devem orientar as escol has tragicas dessa
natureza, como a proibicao de discriminacéo e a 6tima alocacdo dos recursos disponiveis.

Embora os custos politicos de estabel ecer quais vidas devem ser salvas sejam elevados, o debate precisa
ser realizado abertamente. Afinal, atotal auséncia de critérios tem o potencial de produzir resultados
muito piores, capazes de ferir aisonomia consagrada constitucionalmente e dar ensejo a discriminagédo e
aprivilégiosinjustificaveis, além de diminuir a eficacia dos recursos disponiveis. Por isso, 0 mais
importante € que sejam estabel ecidos critérios objetivos, transparentes e éticos, visando maximizar o
bem-estar da populacéo e garantir o respeito ao direito a vida do maior nUmero de pessoas sem
discriminacéo.
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* JurisHealth € um esfor¢o articulado entre profissionais da Satde, do Direito e da Comunicacdo, com
0 objetivo de melhorar a compreensio em torno de temas relevantes do setor de satide. E uma iniciativa
gue visa fornecer referéncias técnicas e analiticas a respeito do sistema de salde suplementar do Brasil
e, assim, prover elementos consistentes para avaliar controveérsias levadas aos tribunais. Saiba mais em
www.jurishealth.com.br
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